
CARTA DE PRAIA GRANDE, 1999 
 
 

Os Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo, 
reunidos no "II Congresso e XIII Encontro de Secretários 
Municipais de Saúde", no município de Praia Grande, entre os 
dias 9 e 11 de abril de 1999, ocasião que contou com ampla e 
significativa participação dos Gestores Municipais, e 
possibilitou a análise dos reais avanços e desafios 
colocados pelo processo de municipalização em nosso Estado, 
vem reafirmar seu compromisso com o processo de consolidação 
do SUS. 

 

Nesse sentido, manifestam a intenção de avançar na 
implantação da descentralização, continuando a estimular 
nossos municípios a assumirem suas responsabilidades 
gestoras e exigindo, do Gestor Estadual cumprimento de suas 
responsabilidades legais na condução da política estadual de 
saúde, através do exercício de suas funções de gestão, 
regulação, co-financiamento e cooperação técnica, bem como, 
pactuando, na Comissão Intergestores Bipartite (CIB), as 
ações a serem suplementarmente executadas pela Secretaria de 
Estado da Saúde (SES). 

 

Assim, define-se a seguinte agenda que deverá orientar as 
ações do COSEMS/SP, durante o próximo biênio: 

 

1- Desencadeamento, junto à SES, de plano político de 
alocação dos recursos financeiros do SUS, acompanhado de 
plano técnico, elaborado com os Municípios, orientado 
pelas regras da PPI; 

2- Profissionalização da Câmara Técnica junto à CIB, 
composta por técnicos da SES e dos municípios, para que 
esta forneça elementos necessários para a correta tomada 
de decisão por parte dos gestores; 

3- Alocação de recursos com base no planejamento, 
necessidades, capacidade instalada própria e indicadores 
sociais, desconsiderando a forma retrógrada da série 
histórica; 

4- Cumprimento das normas legais para a transferência de 
recursos financeiros aos prestadores, ouvindo e acatando 
as deliberações das instâncias colegiadas; 

5- Garantia de repasse, de imediato, dos recursos 
financeiros para cobertura de procedimentos de alta 
complexidade, conforme a demanda; 

6- Solicitar, ao Conselho Nacional de Saúde, os recursos do 
seguro obrigatório de acidentes de trânsito para os 
Municípios que prestam atendimento às vítimas e recorrer 
ao Ministério Público para que haja cumprimento desse 
repasse financeiro; 



7- Maior participação do COSEMS/SP no Conselho Estadual de 
Saúde, tendo em vista ser este a instância máxima do SUS 
no Estado, sendo o seu efetivo funcionamento garantia 
para o bom desempenho do SUS; 

8- Fortalecer o COSEMS/SP e ampliar a representatividade, 
com maior participação dos representantes regionais; 

9- Disponibilizar aos Municípios, com transparência, a 
demonstração e a alocação dos recursos financeiros da 
SES; 

10- Buscar maior contrapartida da SES no custeio da ações de 
saúde no âmbito dos Municípios; 

11- Buscar a desburocratização das formas de transferências e 
aplicação dos recursos financeiros; 

12- Apoiar, técnica e financeiramente, a montagem e 
manutenção de consórcios municipais; 

13- Alocar financiamento compatível aos Municípios que sofrem 
a interferência da sazonalidade; 

14- Respeito à autonomia dos Municípios na gestão da 
utilização das verbas de programas repassados ao Estado 
pela União, considerando a decisão do COMUS e do Plano 
Municipal de Saúde; 

15- Solicitar que o Secretário da Saúde dote as DIRs de 
pessoal técnico capacitado e qualificado para desenvolver 
papel de regulador do sistema de saúde, como instância 
técnica na articulação regional; 

16- Defender as propostas de emenda constitucional que 
garantem a estabilidade orçamentária para a saúde, 
propiciando maior aporte de recursos e garantindo 
cumprimento das metas do SUS; 

17- Lutar pela disponibilização de recursos estaduais para 
atender a situações emergenciais dos Municípios; 

18- Lutar pela criação de Conselho Gestor para todos os 
Hospitais Públicos Federais, Estaduais, Municipais e 
Universitários; 

19- Assessorar os Municípios visando a criação de protocolos 
técnicos de atendimento e de critérios de referência e 
contra-referência; 

20- Realizar, pelo COSEMS/SP, um Encontro de Municípios 
plenos em atenção básica para que se possa discutir os 
problemas comuns, permitir trocas de experiências e 
incentivar a habilitação na Gestão Plena do Sistema; 

21- A Diretoria do COSEMS/SP deve visitar as CIRS para 
motivar os Municípios plenos da atenção básica; 

22- O COSEMS/SP deve buscar a eqüidade no financiamento do 
SUS; 

23- Incentivar a capacitação técnica dos gestores municipais, 
criando a Escola Permanente de Formação de Gestores, em 
parceria com a Secretaria de Estado da Saúde e a 
Faculdade de Saúde Pública, com prioridade a cursos 
regionais; 



24- Priorizar a realização da PPI, como instrumento de 
planejamento, que garanta a referência e contra-
referência aos serviços ambulatoriais de média, alta 
complexidade e internações; 

25- Rediscutir as exigências na habilitação dos pequenos 
municípios, principalmente no tocante à Vigilância 
Sanitária, UAC, etc; 

26- Lutar pela revisão de exigências dos Conselhos, como por 
exemplo: Conselho Regional de Enfermagem (COREN), 
Conselho Regional de Farmácia (CRF), etc, frente às 
condições financeiras dos municípios; 

27- Incentivar os pequenos municípios a realizarem mudanças 
no modelo assistencial, implantação do médico de família 
e exigir financiamento, federal e estadual, justo e 
diferenciado; 

28- Realizar Encontro Estadual sobre Vigilância em Saúde, em 
conjunto com a Secretaria de Estado e a Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde; 

29- Promover a capacitação dos gestores municipais com 
recursos do VIGISUS; 

30- Alertar os secretários municipais sobre a importância de 
regularizar o destino final das carcaças de animais 
abatidos pelos Centros de Controle de Zoonoses; 

31- Buscar uma definição alternativa da forma de pagamento do 
código 7, de modo que, no futuro, não ocorram problemas 
trabalhistas; 

32- Realizar parceria com o CREMESP na agilização de 
processos éticos por cobrança de honorários de pacientes 
do SUS; 

33- Defender que os hospitais universitários fiquem sob 
gestão municipal, respeitando as decisões das CIRs e do 
Conselho Estadual de Saúde; 

34- Propor a criação de fundo de emergência estadual para 
socorro aos municípios em situações de calamidade 
pública, catástrofes e epidemias; 

35- Buscar parcerias com o COREN para implantação do PROFAE e 
solicitar prazo para os atendentes de enfermagem enquanto 
não ocorrer a capacitação do referido programa; 

36- Incentivar a criação de protocolos médicos regionais; 

37- Recorrer ao Ministério Público, sempre que for 
necessário, para o cumprimento dos preceitos legais do 
SUS; 

38- Estimular a criação de instâncias regionais do COSEMS/SP; 

39- Valorizar a participação popular em todos os níveis, pois 
é um elemento fundamental no processo de consolidação do 
SUS.      

 

 

 



MOÇÕES APROVADAS: 

 

1- Agradecimento ao empenho da Secretaria Municipal de Saúde 
de Praia Grande na acolhida a todos os participantes do 
II Congresso; 

2- Agradecimento ao empenho e dedicação aos funcionários do 
COSEMS/SP; 

3- Solidariedade ao Secretário de Saúde de Santos, bem como, 
a todos os profissionais daquela Secretaria, pela 
dedicação e empenho no combate à epidemia de dengue no 
município. Expressamos também a disposição de contribuir, 
da forma que for possível, nesse processo; 

4- Apoio à municipalização do município de São Paulo, 
respeitando os princípios do SUS. Ao reconhecer a 
complexidade desse processo, salientamos a importância da 
municipalização  da Capital paulista para o processo de 
consolidação do SUS, em âmbito nacional.       

 

 


